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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

 

Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área da saúde, para 

realização de exame especializado de ultrassonografia, para atender as demandas dos pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS, 

no Hospital Municipal e nas UBS. Conforme especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência do Edital. 

 

 

2. DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

A proposta deverá ter a descrição dos serviços, quantidades e os valores unitários e valores totais, validade das propostas. 

 

3. – JUSTIFICATIVA 

O serviço público é uma atividade efetivada pelo Estado ou por quem faça suas vezes, que visa a promoção do bem-estar da 

população. Em regra, são desempenhados por funcionários, servidores ou empregados públicos. Determinados serviços, como 

a saúde, são essenciais e indispensáveis. O serviço de assistência à saúde é elevado pela nossa Constituição da República ao 

patamar de Direito Social, como apregoa o art. 6º da Constituição. 

 

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. ” 

 

Assim, o serviço essencial de acesso à saúde é um direito social do cidadão. Reflete nas necessidades públicas, que são supridas 

pelos governos municipais, estaduais e federal, em forma de serviços prestados. Trata-se  de  competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar  da saúde, inclusive aplicando o mínimo exigido da receita resultante de 

impostos ou transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. 

Em complementação à natureza social do direito à saúde, o art. 196 impõe a obrigatoriedade, o dever do poder público em 

prestá-la à população. Vejamos: 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação. 

 

Os profissionais da área da saúde, dentre outros profissionais, agentes primordiais à efetiva realização das políticas sociais, pois 

desempenham a função da profilaxia das doenças e outros agravos. Com a ausência desses profissionais, a saúde pública seria 

deficitária e caótica. Além disso, o art. 197 da Constituição afasta qualquer situação que limite o dever de o Poder Público 

prestar direta ou indiretamente ações e serviços de saúde. 

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder 

Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 

pessoa física ou jurídica de direito privado. 

 

Justificamos a contratação do objeto do presente termo em face a ausência de interesse de profissionais da área da saúde em 

trabalhar no interior do Estado pela dificuldade de acesso, a baixa remuneração, o desinteresse dos profissionais em manter um 

vínculo obrigacional permanente com os municípios, uma vez que o teto remuneratório local é o do chefe do poder executivo, 

na maioria das vezes baixo para os profissionais de saúde. Ressalta-se ainda que apesar das dificuldades o município não poderá 

se abster das suas obrigações constitucionais de proporcionar a população o acesso aos serviços de saúde pública. 

 

 

4. DA FORMA E PERIODO DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS. 

Os serviços serão executados de acordo com a necessidade do Fundo Municipal de Saúde Mediante empenho.  

 

5. DOS SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

O servidor designado pelo representante do Fundo Municipal de Saúde para esse fim será o Diretor do Departamento de Compras. 

 

6. DA REALIZAÇÃO PELO TIPO DE LICITAÇÃO. 

Modalidade de Licitação/Tipo de Licitação: Pregão Presencial SRP, SISTEMA DE REISTRO DE PREÇO Lei nº 10.520, de 17 
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de julho de 2002, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores que lhe foram introduzidas. 

 

7. DA ESTIMATIVA 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
VALOR MÉDIO VALOR 

UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

01 
EXAMES  ESPECIALIZADAS EM 

ULTRASSONOGRAFIA 
5.000 UNIDADE 87,67 438.333,00 

    Total :  

 

8. RECEBIMENTO DO OBJETO. 

Será feito de forma imediata, mediante atesto prestado pelo representante da Secretaria, fiscal (is) do contrato, ou por quem o órgão 

contratante indicar, o qual fará aposição de sua assinatura, nas notas dos objetos entregues.         

 

9. PAGAMENTO 

O pagamento das despesas do objeto deste Pregão será feito mediante emissão de nota fiscal, em até 30 dias (corridos), após o 

recebimento do objeto. 

Será feito em até 30 (trinta) dias após a entrega e conferencia da nota fiscal, dos objetos discriminados no Anexo I, deste termo, 

mediante cortejo com os atestados. A nota fiscal deverá vir  acompanhadas de certidões negativas da Fazenda Federal, Estadual, 

Municipal, FGTS e Trabalhista,  

 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Conforme Decreto Federal 7.892 de 23 de janeiro de 2013, no artigo 7º, § 2o diz o seguinte: Na licitação para registro de preços 

não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil. 

 

10. DA VIGÊNCIA DA ATA 

A ata de registro de preços terá validade de 12 (Doze) meses após a sua assinatura.  

 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

  A vigência deste contrato será, contados da data da sua assinatura, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se 

excluir o primeiro e incluir o último.  

 

13. CONDIÇÕES GERAIS 

 

13.1. Os serviços cotados deverão atender as especificações constantes em anexo.  

12.1.2. Os licitantes deverão cumprir todos os requisitos do edital de licitação. 

12.1.3. O fornecimento se dará mediante ordem de serviços emitida pela Secretria Muncipal de Saúde e assinada pelo respectivo 

secretário.  

12.1.4. Os pagamentos das faturas serão de acordo com as condições estabelecidas na minuta do contrato. 

 

 

_______________________________________ 

NOEDSON CARVALHO PEREIRA  

Secretaário Munícipal de Saúde 

Dec. Munic. 1.406/2018 
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